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Objeto: Prestação de Serviço de transporte de carteiras e cadeiras para reforma – v.4-2026 – 28-08-2026 – Sem disputa eletrônica 

 

 

NÚMERO DO PROCESSO: 015.00701462/2026-17 

INTERESSADO: UNIDADE REGIONAL DE ENSINO - REGIÃO DE JABOTICABAL 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE CARTEIRAS E 

CADEIRAS PARA REFORMA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UNIDADE REGIONAL DE ENSINO DE JABOTICABAL 

(Processo Administrativo n° 015.00701462/2026-17) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de transporte de carteiras e cadeiras para reforma no Centro de 

Progressão Penitenciária “Dr. Javert de Andrade” em São José do Rio Preto, em caráter eventual, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

1 

Prestação de serviços 

de transporte de 710 

carteiras e 62 cadeiras, 

para reforma no Centro 

de Progressão 

Penitenciária “Dr. Javert 

de Andrade”, Rod. BR 

153, Km 47, Zona Rural, 

na cidade de São José 

do Rio Preto. 

CATSER 

3212 

BEC 3727 

Unid. 02 viagens 

 
 

 R$ 9.000,00 

 

R$ 18.000,00 

 

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo 

do sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, 

prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto 

estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023. 

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, 

observando o disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro 

de 2023. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados do(a) assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

mailto:jab@educacao.sp.gov.br
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1.3. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente 

contratação) estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação 

Subcontratação 

1.4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto 

contratual. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação em questão se faz necessária devido a grande quantidade de carteiras/cadeiras 

danificadas, mas que ainda podem ser reaproveitadas, proporcionando mobiliários adequados 

para uso dos alunos das escolas oferecendo um ambiente de ensino adequado, bem como traz 

economicidade para a administração pública, uma vez que a reforma de cadeiras e carteiras é 

mais vantajosa do que a aquisição de novos mobiliários. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, nos termos do 

Decreto estadual nº 67.689, de 3 de maio de 2023, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 46384111000140-0-000014/2026; 

II) Data de publicação no PNCP: 31/07/2025; 

III) Id do item no PCA: 77]; 

IV) Classe/Grupo: 643; 

     V) Identificador da Futura Contratação: 80313-1742/2026. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada neste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1. Implementar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle 

de emissão de gases poluentes na atmosfera; 

4.1.2. Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador 

ou outro equipamento que o substitua para controle de emissão de gases 

poluentes na atmosfera; 

4.1.3. Manter programa interno de autofiscalização da correta manutenção da 

frota, quanto à emissão de fumaça preta, especialmente para os veículos 

movidos a óleo diesel que integrem a frota utilizada na presente prestação 

dos serviços, sob pena de rescisão contratual; 

4.1.4. Utilizar veículos movidos a combustíveis que causem menor impacto 

ambiental, visando à redução efetiva de emissões poluidoras na 

atmosfera; 

4.1.5. Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, 

especialmente quanto a aquisição e descarte de pneus, bem como dos 

resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos veículos. 

mailto:jab@educacao.sp.gov.br
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Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021,. 

Vistoria 

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

Viagem 

4.4. Compreende-se por viagem, o deslocamento a partir das Unidades Escolares até o Centro de 

Progressão Penitenciária "Dr. Javert de Andrade", endereço: Rod. BR 153, Km 47, Zona Rural, 

CEP: 15052-900, cidade: São José do Rio Preto e volta para o ponto de partida (Unidades 

escolares).   

4.4.1. A viagem será considerada completa quando o caminhão, devidamente 

carregado com os mobiliários, cumprir o trajeto de ida e volta. 

Destacando-se que a exata quantidade e modelo que foi carregada ao 

sair da Unidade Escolar, deverá ser a mesma para o retorno. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 10 (dez) dias a contar da assinatura do 

contrato. 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas da execução do objeto: 

Trata-se da prestação de serviço de transporte de carteiras e cadeiras 

para reforma no Centro de Progressão Penitenciária “Dr. Javert de 

Andrade”, na cidade de São José do Rio Preto - SP mediante fretamento 

em caráter eventual. Esse transporte visa a retirada do mobiliário 

quebrado das Unidades Escolares localizadas em cidades 

compreendidas na jurisdição da Unidade Regional de Ensino de 

Jaboticabal, envio para a unidade prisional, retorno com as carteiras e 

cadeiras reformadas (conforme cronograma a ser estabelecido) e entrega 

nas respectivas unidades escolares de origem.  

5.1.3. Informar à Unidade Regional de Ensino (e-mail: 

jab.sefisc@educacao.sp.gov.br), com antecedência mínima de 03 (três) 

dias úteis do início da execução do serviço, a placa do veículo, o nome 

do motorista e o nome do ajudante para confecção de ofício (que será 

elaborado pelas unidades escolares) a ser apresentado no Centro de 

Progressão Penitenciária (CPP). 

5.2. Endereço e Relação do Quantitativo de Carteiras e Cadeiras por Unidade Escolar. 

    CJA 05 CJA 06  
MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR CARTEIRAS CADEIRAS CARTEIRAS CADEIRAS ENDEREÇO 

BEBEDOURO 

EE. ABILIO ALVES 
MARQUES 35 2 23 3 

Av. Quito Stamato, 190 - 
Jardim São João, Bebedouro - 
SP, Telefone: (17) 3342-1079 

EE. ABILIO MANOEL 1   14   

Praça Valêncio de Barros, 186 
- Centro, Bebedouro - SP, 
Telefone: (17) 3342-1498 

mailto:jab@educacao.sp.gov.br
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EE. GUSTAVO FERNANDO 
KUHLMANN 8       

R. Avelino Mariotini, 1391 - 
Botafogo, Bebedouro - SP, 
Telefone: (17) 3342-6296 

EE. JARDIM SOUZA LIMA     5   

R. Pedro Lopes, 300 - Res. 
Bebedouro, Bebedouro - SP, 
Telefone: (17) 3343-0551 

EE. JOÃO DOMINGOS 
MADEIRA, PROF. 37 13 17 17 

Av. Santos Dumont, 147 - 
Jardim Claudia, Bebedouro - 
SP, Telefone: (17) 3342-4617 

EE. JOSÉ FRANCISCO 
PASCHOAL 4   7   

R. Paul Harris, 152 - Vila Maj. 
Cicero de Carvalho, 
Bebedouro - SP, Telefone: (17) 
3342-2678 

EE. ORLANDO FRANÇA 
DE CARVALHO 2       

Alameda Joaquim Luís 
Vizicato, 1450 - Jardim 
Alvorada, Bebedouro - SP, 
Telefone: (17) 3342-6622 

EE. PARAÍSO 
CAVALCANTI, DR 5 5 14   

R. Prof. Orlando França de 
Carvalho, 265 - Centro, 
Bebedouro - SP, Telefone: (17) 
3342-3364 

GUATAPARÁ 
E. E. JORNALISTA GAVINO 
VIRDES 9   23 1 

R. Waldemar Stoque, 258 - 
Nova Guatapará, Guatapará - 
SP, 
Telefone: (16) 3973-1325 

JABOTICABAL 

E. E. ANTONIO JOSÉ 
PEDROSO PROF. 56   10   

R. 15 de Novembro, 630 - X, 
Jaboticabal - SP, Telefone: (16) 
3202-1501  

E. E. AURÉLIO ARROBAS 
MARTINS 7   25   

R. São Sebastião, 294 - 
Centro, Jaboticabal - SP, 
Telefone: (16) 3202-0153 

E. E. AURORA F. V. DOS 
SANTOS PROF.ª 2   8   

Av. Osvaldo Pereira Teixeira, 
217 - Parque Primeiro de Maio, 
Jaboticabal - SP, Telefone: (16) 
3202-8576 

E. E. DR. JOAQUIM 
BATISTA 25   30   

R. Prof. Carlos Nobre Rosa, 
100 - Jardim Bela Vista, 
Jaboticabal - SP, Telefone: (16) 
3202-0102 

E. E. PROF. LUIZ 
LATORRACA     88   

Av. Capitão Alberto Mendes Jr, 
711 - Bairro: Nova Jaboticabal 
- Jaboticabal, SP  Telefone: 
(16) 3202-1132 

E. E. ROSA MARI DE 
SOUZA SIMIELLI PROF.ª 55   35 5 

Av. Maj. Novaes, 1905 - 
Sorocabano, Jaboticabal - SP, 
Telefone: (16) 3202-1002  

MONTE ALTO 

E. E. JEREMIAS DE PAULA 
EDUARDO 12 3 20   

R. Gustavo de Godoy, 1196 - 
Vila São Cristóvão, Monte Alto 
- SP, Telefone: (16) 3242-1310 

E. E. DR. LUIZ ZACHARIAS 
DE LIMA 24 4 16   

R. Ananias de Carvalho, 1.344 
- Bairro: Centro - Monte Alto, 
SP  Telefone: (16) 3242-1311 

E. E. PROF.ª NELLY 
BAHDUR CANO 8   6   

Av. Bartolomeu Bueno, 230 - 
Bairro: Bandeirantes - Monte 
Alto, SP 15.910-000 Telefone: 
(16) 3242-3121 

mailto:jab@educacao.sp.gov.br
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MONTE AZUL 
PAULISTA 

E. E. PROF.ª NENA 
GIANNASI BUCK 10 5 21 3 

Praça Sebastião Baraldi, 25 - 
Bairro: Centro - Monte Azul 
Paulista, SP - Telefone: (17) 
3361-1074 

E. E. BAIRRO CRUZEIRO 6   4   

Rua Santos Dumont, 535 - 
Bairro: Cruzeiro -  Monte Azul 
Paulista - Telefone (17) 3361-
2705 

PRADÓPOLIS E. E. CONSTANTE 
OMETTO 13 1 4   

R. Pres. Castelo Branco, 555 - 
Jardim São Paulo, Pradópolis - 
SP, Telefone: (16) 3981-1218 

TAIAÇU E. E. ANSELMO BISPO 
DOS SANTOS     15   

Av. 13 de Maio, 416 - Bairro: 
Centro -  Taiaçu, SP Telefone: 
(16) 3275-1240 

TAIUVA E. E. CEL. BENEDITO 
ORTIZ 5   1   

R. Quinze de Novembro, 335 - 
Centro, Taiúva - SP, Telefone: 
(16) 3246-1574 

  TOTAL GERAL 324 33 386 29 772 

Resumo do Quadro acima 

MODELOS CARTEIRAS/CADEIRAS QUANTIDADE 

Carteiras Modelo CJA 05  

 

Cadeiras Modelo CJA 05 

324 

 

33 

Carteiras Modelo CJA 06 

  

Cadeiras Modelo CJA 06 

386 

 

29 

TOTAL GERAL 772 

 

Rotinas a serem cumpridas 

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo nas Unidades Escolares discriminadas no item 

5.2. 

5.3.1. Ao chegar na unidade escolar, solicitar o ofício elaborado pela escola e 

conferir se as informações referentes às quantidades de carteiras e 

cadeiras que serão coletadas estão de acordo com as que constam nesse 

Termo de Referência e, também, se os dados do motorista, ajudante e 

placa do veículo estão corretos. 

5.3.2. Efetuar o carregamento das carteiras e cadeiras quebradas, com 

fornecimento de mão de obra (motorista e ajudante); 

5.3.3. Transportar as carteiras e cadeiras coletadas nas unidades escolares 

para o Centro de Progressão Penitenciária (CPP) “Dr. Javert de Andrade”, 

localizado no endereço Rod. BR 153, km 47 – Zona Rural – São José do 

Rio Preto-SP. 

5.3.4. Efetuar o descarregamento das carteiras e cadeiras no CPP, conforme 

regras estabelecidas na penitenciária, com fornecimento de mão de obra 

(motorista e ajudante). 

5.3.5. No CPP coletar (carregar) as carteiras e cadeiras reformadas (conforme 

cronograma que será estabelecido) e conferir se as informações 

referentes às quantidades de carteiras e cadeiras que constam no 

mailto:jab@educacao.sp.gov.br
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Comprovante de Remessa de Bens e Mercadorias (entregue pela CPP) 

estão de acordo com esse Termo de Referência. 

5.3.6. Transportar as carteiras e cadeiras reformadas para as respectivas 

unidades escolares de origem e descarregá-las, com fornecimento de 

mão de obra (motorista e ajudante). 

 

Horário para Prestação dos serviços 

5.4. Unidades Escolares: das 7h às 16h; 

5.5. Centro de Progressão Penitenciária “Dr. Javert de Andrade”: das 8h às 11hs e das 13h às 15h. 

 

Especificação dos Veículos 

5.6. O veículo deverá estar devidamente habilitado pelos órgãos competentes, segundo as normas e 

leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN. 

5.6.1. Os veículos devem ser do tipo caminhão com carroceria (aberta ou baú), 

com capacidade mínima para transporte de 350 peças 

(cadeiras/carteiras). 

5.6.2.  Os veículos deverão possuir seguro obrigatório, regulamentado pela 

ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), para eventuais 

sinistros contra a vida de terceiros, decorrentes da prestação de serviços. 

5.6.3. Especificações Gerais para Prestação do Serviço 

5.7. Em caso de eventual cancelamento, a prestadora será informada em até 01 (um) dia anterior da 

data agendada. 

5.8. A prestadora de serviço somente poderá iniciar os serviços, quando autorizados por escrito pela 

Unidade Regional de Ensino, utilizando-se apenas de veículos em perfeito estado de 

funcionamento, conservação e higiene. 

5.9. A prestadora de serviço deverá apresentar, após a execução de cada serviço, relatório contendo, 

horário de saída e de chegada e quantidade de peças transportadas. 

5.10. O veículo e o condutor deverão estar devidamente habilitados pelos órgãos competentes, 

segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN. 

5.11. Em caso de problemas mecânicos no veículo, ou qualquer outro problema que impeça de 

continuar o trajeto, o mesmo deverá ser substituído responsabilizando-se em garantir a 

continuidade do translado da origem ou destino final e vice-versa. 

5.12. O condutor e ajudante deverão apresentar-se, devidamente uniformizado, portando crachá de 

identificação individual, com aparência pessoal adequada e estar preparado para: 

5.12.1. Manter a Unidade Regional de Ensino informada de todos os detalhes 

da prestação dos serviços, bem como de quaisquer fatos ou 

anormalidades que, por ventura, possam prejudicar o bom andamento ou 

o resultado final da prestação dos serviços. 

5.12.2. Cumprir a programação dos serviços feita pela Unidade Regional de 

Ensino, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir a boa e 

regular prestação dos serviços. 

5.12.3. Manter registro de todas as ocorrências, verificando-as no transcorrer 

da jornada de trabalho e comunicando-as posteriormente à Diretoria de 

Ensino. 

mailto:jab@educacao.sp.gov.br
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5.12.4. O crachá de identificação deverá conter o nome da prestadora de 

serviço, número de registro, nome, função e fotografia do(s) 

empregado(s) portador(es). 

5.12.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.13. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.13.1. A transportadora deverá disponibilizar ajudante para carga e 

descarga. 

5.13.2. O motorista e o ajudante deverão proceder com o embarque e o 

desembarque das carteiras e cadeiras tanto nas unidades escolares 

quanto no CPP. 

5.13.3. Os itinerários das viagens poderão compreender mais de duas 

unidades escolares, tendo entre a unidade escolar de partida e de 

destino, paradas intermediárias. 

5.13.4. Combustível e Pedágios devem estar inclusos no valor da proposta. 

Especificação da garantia do serviço 

5.14. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Da Manutenção 

5.15. Todos os veículos alocados deverão receber a adequada e devida manutenção preventiva e 

corretiva. 

5.16. A prestadora de serviço deverá prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para 

atendimento e socorro do veículo locado. 

 

Condições e Local 

5.17. Para a prestação dos serviços referentes ao objeto desta dispensa, deverão ser respeitados 

os locais e horários fixados pela Unidade Regional de Ensino, sendo que o horário de 

apresentação do motorista e veículo no local de partida deverá estar de acordo com o cronograma 

acordado entre a Unidade Regional de Ensino e a Contratada. 

5.18. Os serviços serão executados conforme informações necessárias, como local de saída e de 

chegada, horário, data, quantidade de peças, tipo de veículo, servidor responsável e demais 

condições determinadas pela Unidade Regional de Ensino, correndo por conta da prestadora as 

despesas de seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da 

execução do serviço. 

5.19. A previsão de local de saída e retorno dos veículos estará condicionada às necessidades da 

Diretoria de Ensino, sendo que a origem para execução dos serviços limitar-se-á as escolas sob 

sua jurisdição, cuja localização integram o item 5.2 deste termo de referência. 

 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DAS PARTES: 

5.20. A prestadora de serviços obriga-se a: 

5.20.1. Manter, durante toda a execução da prestação do serviço, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições que 

culminaram em sua habilitação/ qualificação; 

5.20.2. Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, 

como IPVA, seguro obrigatório e taxa de emplacamento, inclusive as 
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despesas e outros ônus provenientes de infração às leis do trânsito, 

previstas no Código de Trânsito Brasileiro; 

5.20.3. Os veículos utilizados para a prestação de serviços deverão possuir 

seguro contra danos materiais e pessoais; 

5.20.4. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização 

dos veículos, inclusive as de reparo mecânico necessários à sua 

manutenção ou decorrente de acidente, troca de óleo, lubrificantes, 

inclusive o abastecimento de combustível; 

5.20.5. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de 

trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, sociais, securitários e comerciais, resultantes da 

execução da prestação de serviço; 

5.20.6. Responsabilizar-se pela apresentação de apólice de seguro que 

abranja acidentes pessoais daqueles que se encontram no veículo 

(motorista e ajudante) e danos materiais e pessoais de terceiros;  

5.20.7. Observar as normas relativas à segurança, bem como cumprir a 

legislação de trânsito e de tráfego rodoviário; 

5.20.8. Selecionar e preparar rigorosamente seus empregados que irão 

prestar os serviços, encaminhando condutores com funções legalmente 

registradas em suas carteiras de trabalho; 

5.20.9. Responsabilizar-se pela disciplina de seus empregados durante a 

prestação do serviço e comprometer-se que os mesmos manterão o 

devido respeito e cortesia, no relacionamento com o pessoal da Unidade 

Regional de Ensino e Unidades Escolares, observando o controle do 

regimento do trabalho e descanso dos condutores, acompanhando e 

comprovando sua saúde física e mental; 

5.20.10. Não permitir que qualquer condutor se apresente ao serviço com 

sinais de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica (Lei Federal nº 

11.705/2008); 

5.20.11. Assumir todas as despesas decorrentes de danos materiais causados 

aos veículos ou bens de terceiros, bem como danos pessoais aos seus 

ocupantes ou a terceiros, de sua responsabilidade; 

5.20.12. Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados à 

Unidade Regional de Ensino ou a terceiros, decorrentes da prestação dos 

serviços; 

5.20.13. Proceder, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária, às 

anotações e registros pertinentes a todos os empregados que atuarem 

nos serviços, assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas 

de eventuais demandas judiciais ajuizadas em qualquer juízo que 

versarem sobre pleitos trabalhistas e/ou previdenciários propostos por 

empregados ou terceiros que alegarem vínculo com a prestadora de 

serviço; 

5.20.14. Apresentar a Unidade Regional de Ensino, sempre que exigido, 

comprovantes de pagamento de salários, apólice de seguros contra 

acidente de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, relativas aos seus empregados que estejam ou tenham 

estado a serviços da Diretoria de Ensino por força da prestação de 

serviço. 
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5.20.15. Responsabilizar-se por quaisquer multas de trânsito, ambiental, 

durante a execução dos serviços; 

5.20.16. Disponibilizar veículos e condutores em quantidades necessárias 

para garantir a prestação dos serviços nos horários contratados, 

obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente; 

5.20.17. Manter atualizada e em ordem a documentação relativa ao veículo e 

sempre estar de posse do condutor; 

5.20.18. Efetuar os pagamentos dos pedágios durante a execução dos 

serviços; 

5.20.19. Cumprir e fazer cumprir todas as normas estabelecidas em leis 

concernentes ao fretamento de veículos para transporte de mobiliários 

para reforma na FUNAP; 

5.20.20. Cumprir os prazos e as frequências das obrigações ajustadas para a 

execução dos serviços; 

5.20.21. Comunicar a Diretoria de Ensino, em tempo hábil, sobre eventuais 

obstáculos ao ritmo e qualidades dos serviços, propondo soluções, se for 

o caso; 

5.20.22. Cumprir e fazer cumprir todas as normas estabelecidas em leis 

concernentes ao fretamento de veículos para transporte de cargas. 

5.21. À Unidade Regional de Ensino caberá: 

5.21.1. Esclarecer dúvidas com relação aos serviços a serem prestados; 

5.21.2. Fornecer os itinerários e horários de partida e chegada informando: 

5.21.3. Eventuais paradas no curso do itinerário; 

5.21.4. Tempo em que o veículo ficará à sua disposição; 

5.21.5. Acompanhar e supervisionar a execução dos serviços; 

5.21.6. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido na 

prestação dos serviços; 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante do Contratado 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da 

atividade. 

Fiscalização 

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 15 de dezembro de 2023, art. 17). 

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II). 

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições 

dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso III).  

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se 

quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, 

art. 17, inciso IV). 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º). 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, inciso II). 

Fiscalização Administrativa 

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, inciso II e III). 

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, art. 18, inciso IV). 

6.17.  Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos 

termos do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Gestor do Contrato 

6.18.  O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização 

técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre 

outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções 

e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III do art. 2º)  

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto 

estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso IX).  

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 

2023, art. 16, VI).  

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, inciso VIII).  

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 

inciso VII e parágrafo único).  

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que o Contratado: 

7.1.1.1. não tenha produzido os resultados acordados, 

7.1.1.2. tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha 

executado com a qualidade mínima exigida; ou 

7.1.1.3. tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior 

à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico 

e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, 

VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 
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7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, inciso 

X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo 

(Art. 18, inciso VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023). 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que observará [a 

os parâmetros definidos no item 7, subitem 7.2], o fiscal técnico do contrato deverá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no 

ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao 

Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 

do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 

do último. 

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021). 

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 

inciso VI); 
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7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação 

e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.9.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização; e 

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine 

à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta 

seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 

2023). 

7.13.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, 

mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso 

de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite 

de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso 

aplicáveis: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao Contratante. 
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7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, 

c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.18. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do Contratante. 

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

7.20. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 

ampla defesa. 

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao 

Sicaf.  

Prazo de pagamento 

7.22. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota 

fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 

2023. 

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, 

de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, 

a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso 

verificado. 

Forma de pagamento 

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente 

bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. 

7.24.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência 

de registros em nome do Contratado no “Cadastro Informativo dos 

Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin 

estadual”, de que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008, o qual deverá 

ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O 

cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo 

Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º 

da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
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7.26. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada 

por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a 

retenções não realizadas em meses anteriores. 

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.27. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se 

o disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global 

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais: 

a) Sicaf; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – 

CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 

(http://www.esancoes.sp.gov.br); 

f) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados); e  

g) Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 

10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alínea “c”, do art. 13 da Lei Complementar 

nº 225, de 2026. 

8.4. Em relação a pessoa jurídica fornecedora, a consulta ao cadastro especificado na alínea “d” da 

subdivisão anterior será realizada também quanto a seu sócio majoritário, por força do art. 12 da 

Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos 

pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro 

Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin estadual”, de 

que trata a Lei estadual nº 12.799, de 2008. Esta condição será considerada cumprida se o devedor 

comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 

2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele 

abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes a CND e a CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas obrigações.  

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções 

subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  

Habilitação jurídica 

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.16. Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
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8.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 

12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro 

perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.21. Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

8.29. Prova [de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual 

e intermunicipal e de comunicação - ICMS, e,] nos termos da Lei Complementar nº 214, de 2025, 

quanto ao Imposto sobre Bens e Serviços – IBS e/ou de regularidade com a Fazenda 

Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.30. Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.32. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples;  
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8.33. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate 

de empresário individual ou sociedade empresária; 

Qualificação Técnica 

8.34. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o 

direito de realização de vistoria prévia; 

8.34.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

Outras comprovações 

8.35. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que: 

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do art. 117, parágrafo único, 

da Constituição Estadual; 

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no art. 5º-C e se compromete a não disponibilizar 

empregado que incorra na vedação prevista no art. 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação 

dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso; 

8.36. Tratando-se de consórcio: 

8.36.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição 

do consórcio, subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo 

menos, os seguintes elementos: 

a) Designação do consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do consórcio; 

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual; 

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados; 

e)   Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas; 

f)  Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase do procedimento de dispensa eletrônica quanto na de execução do contrato, 

abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da 

contratação; 

g)  Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter 

poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os 

demais atos necessários à participação na dispensa eletrônica e execução do objeto contratado, sendo 

responsável pela representação do consórcio perante a Administração; 

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição 

modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da 

contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” desta subdivisão. 

8.36.2. O fornecedor vencedor é obrigado a promover, antes da celebração 

da contratação, a constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu 

compromisso de constituição. 

8.36.3.  Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências 

relativas à habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a 
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certidão negativa de falência/insolvência. Para efeito de habilitação 

econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será 

observado o disposto no inciso III do caput do art. 15 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.36.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática 

inabilitação do consórcio. 

8.37. Tratando-se de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar, para 

evidenciar a observância do disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021: 

8.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as 

respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso 

XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.37.3.  Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; 

8.37.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de 

presença dos cooperados presentes nessa assembleia; 

8.37.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da contratação direta;  

8.37.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 

o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da 

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.37.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime 

cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados, 

caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser 

apresentada para atendimento às subdivisões anteriores. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) conforme custos 

unitários apostos na tabela acima. O valor estimado da contratação foi definido com observância 

do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Estado. 

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: 00001/080313; 

II) Fonte de Recursos: a definir; 

III) Programa de Trabalho: 12368081561740000; 

IV) Elemento de Despesa: 339030940; 

V) Plano Interno: 006.031.0391. 

Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) 

financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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Jaboticabal, 06 de outubro de 2026. 

Adriana Vera da Silva Reinol 

Chefe de Seção – SECOMNSE 

 

Renata Larissa Sarti Comar 

Chefe de Serviço – SEAFIN 

 

Jussara Aparecida Ferreira Destri 

Chefe de Departamento –Dirigente Regional de Ensino 
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